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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia Sul-rio-grandense

 
 

 

CONTRATO nº XX/2019 

 
 

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
ENGENHARIA Nº XX/2018, QUE FAZEM ENTRE SI O INSTITUTO 
FEDERAL SUL-RIO-GRANDENSE E A EMPRESA XXXXXXXXXXX. 

 
 
O INSTITUTO FEDERAL SUL-RIO-GRANDENSE Campus Camaquã, com sede na Rua Ana Gonçalves da Silva, 
901, Bairro Olaria, Camaquã/RS, CEP 96180-000, na cidade de Camaquã, RS, inscrito no CNPJ sob o nº 
10.729.992/0006-50, neste ato representado pelo seu Diretor Geral Tales Emílio Costa Amorim, brasileiro, 
professor, divorciado, portador da carteira de identidade RG n.º 1048837742 SJS/II RS, inscrito no CPF sob 
n.º 617.421.120-72, nomeado pela  Portaria nº 1732/2017, publicada no D.O.U. de 04 de julho de 2017 
doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) XXXXXXXXXX, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº XXXXXXXXXX, 
sediado(a) na XXXXXXXXXXXXX, XXX, XXXXXXX, em XXXXXXX, XX, CEP: XXXXXXX, doravante designada 
CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) XXXXXXXXXXXXX, portador(a) da Carteira de 
Identidade nº XXXXXXXX, expedida pela (o) XXXXXX, e CPF Nº XXXXXXXX, tendo em vista o que consta no 
Processo nº XXXXXXXXXXXX e em observância às disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei 
nº 10.520, de 17 de julho de 2002, da Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente e do Decreto nº 7.983, de 8 
de abril de 2013, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do XXXXXXXXXX, mediante 
as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 
 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa especializada, em regime de 
empreitada por preço global, para os serviços de execução da construção da Ampliação da Passarela 
Coberta do Campus Camaquã do Instituto Federal Sul-rio-grandense, que será prestado nas condições 
estabelecidas no Projeto Básico e demais documentos técnicos que se encontram anexos ao Instrumento 
Convocatório do certame que deu origem a este instrumento contratual. 
1.2.  Este Termo de Contrato vincula-se ao Instrumento Convocatório do Convite e seus anexos, 
identificado no preâmbulo acima, e à proposta vencedora, independentemente de transcrição. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA 

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Instrumento Convocatório, com início 
na data de assinatura do contrato. 

2.2.  A vigência poderá ultrapassar o exercício financeiro, desde que as despesas referentes à contratação 
sejam integralmente empenhadas até 31 de dezembro, para fins de inscrição em restos a pagar, conforme 
Orientação Normativa AGU n° 39, de 13/12/2011. 
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2.3. A execução dos serviços será iniciada na data definida na Ordem de Serviço, a ser emitida, cujas etapas 
observarão o cronograma fixado no Projeto Básico. 

2.4. A eventual prorrogação dos prazos de execução e vigência do contrato será precedida da 
correspondente adequação do cronograma físico-financeiro, bem como de justificativa e autorização da 
autoridade competente para a celebração do ajuste, devendo ser formalizada nos autos do processo 
administrativo. 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR DO CONTRATO 

3.1. O valor total da contratação é de R$ 28.423,86 (vinte e oito mil, quatrocentos e vinte e três reais 
e oitenta e seis centavos). 

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais incidentes, bem como taxas de licenciamento, administração, frete, seguro e 
outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

3.3. O valor consignado neste Termo de Contrato é fixo e irreajustável, porém deverá ser corrigido 
anualmente mediante requerimento da contratada, observado o interregno mínimo de um ano, 
contado a partir da data limite para a apresentação da proposta, pela variação do índice INCC ou 
outro que vier a substituí-lo. 

4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária 
própria, prevista no orçamento da União, para o exercício de 2019, na classificação abaixo: 

Gestão/Unidade:  26436/151878 
Fonte: 8100000000 
Programa de Trabalho:   12.363.2031.20RG.0043 
Elemento de Despesa:   449051.91 
PI: L20RLP0108R 
Empenho: 2018NE800XXX 

 

5. CLÁUSULA QUINTA – DO PAGAMENTO 

5.1. O prazo para pagamento à CONTRATADA e demais condições a ele referentes encontram-se 
definidos no Instrumento Convocatório. 

6. CLÁUSULA SEXTA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 

6.1.  A CONTRATADA prestará garantia no valor de R$ 1.421,19 (mil, quatrocentos e vinte e um reais e  
dezenove centavos), correspondente a 5% (cinco por cento) de seu valor total, no prazo de 10 (dez) 
dias úteis, observadas as condições previstas no Instrumento Convocatório. 

6.1. O regime jurídico da garantia é aquele previsto no instrumento convocatório. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

7.1 O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade 

da prestação dos serviços, dos materiais, técnicas e equipamentos empregados, de forma a assegurar o 
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perfeito cumprimento do ajuste, que serão exercidos por um ou mais representantes da Contratante, 

especialmente designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº 8.666, de 1993. 

7.2. O representante da Contratante deverá ter a qualificação necessária para o acompanhamento e 

controle da execução dos serviços e do contrato. 

7.3. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios 

previstos no Projeto Básico. 

7.4. A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser 

verificada juntamente com o documento da Contratada que contenha a relação detalhada dos mesmos, de 

acordo com o estabelecido no Projeto Básico, informando as respectivas quantidades e especificações 

técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso. 

7.5. Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o nível de qualidade 

dos serviços, devendo intervir para requerer à Contratada a correção das faltas, falhas e irregularidades 

constatadas. 

7.6. O fiscal técnico deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as providências 

necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da 

Lei nº 8.666, de 1993. 

7.7. A fiscalização da execução dos serviços abrange, ainda, as seguintes rotinas: 

7.7.1. Vistoriar a qualidade dos serviços realizados (material, técnica utilizada) e se as atividades estão 

sendo executadas fielmente ao Projeto Básico; 

7.7.2. Acompanhar o andamento das atividades, verificando se a execução acontece dentro do cronograma 

apresentado; 

7.7.3. Liberar as medições, com base nos serviços executados e aceitos pela fiscalização; 

7.7.4. Registrar constantemente as atividades desenvolvidas na obra, através de Relatórios de Vistoria e 

registros fotográficos; 

7.7.5. Verificar o preenchimento do Diário de Obras e registrar as ocorrências relacionadas com a execução 

da obra; 

7.7.6. Assegurar que os profissionais ligados a CONTRATADA estejam utilizando os Equipamentos de 

Proteção Individual (EPI); 

7.7.7. Acrescentar informações relacionadas à obra no Sistema Integrado de Monitoramento, Execução e 

Controle (SIMEC) do Ministério da Educação; 

7.7.8. Deliberar quanto a ações necessárias para regularizar as faltas ou defeitos observados, passando para 

a autoridade superior as decisões que estão além da sua competência; 

7.7.9. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, 

vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, 
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não implica em corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes e prepostos, de conformidade 

com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993 

 
8. CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA - Para garantir o cumprimento do presente Contrato, o CONTRATANTE se 
obriga a: 

8.1.1. Efetuar o pagamento na forma convencionada no Projeto Básico; 

8.1.2. Permitir livre acesso dos técnicos da CONTRATADA aos locais onde serão realizados os serviços, 
observadas as normas de segurança pertinentes; 

8.1.3. Fiscalizar a execução dos serviços por representantes, designados por Portaria do Sr. Reitor, aos 
quais compete, também anotar no Diário de Obras todas as ocorrências relacionadas com a execução 
do Contrato, determinando o que for necessário para regularizar as faltas ou defeitos observados, 
submetendo à autoridade competente do CONTRATANTE o que ultrapassar a sua competência, em 
tempo hábil, para adoção das medidas convenientes. 

SUBCLÁUSULA SEGUNDA - Constituem obrigações da CONTRATADA, além de outras previstas neste 
Contrato e na legislação pertinente, as seguintes: 
 
8.2.1. Cumprir fielmente o presente Contrato, de modo que no prazo estabelecido, as obras e os 
serviços sejam entregues inteiramente concluídos e acabados, em perfeitas condições de uso e 
funcionamento 
8.2.2. Observar, na execução dos serviços, as leis, os regulamentos, as posturas, inclusive de segurança 
e medicina do trabalho e de segurança pública, bem como as normas da Associação Brasileira de 
Normas Técnicas (ABNT); 
8.2.3. Fornecer equipamentos, instalações, ferramentas, materiais e mão-de-obra necessários à 
instalação e manutenção do canteiro de obras; 
8.2.4. Fornecer e utilizar na execução dos serviços, equipamentos e mão-de-obra adequados, materiais 
novos e de primeira qualidade; 
8.2.5. Executar ensaios, verificações e testes de materiais e de equipamentos ou de serviços 
executados, bem como acompanhamento tecnológico da obra, quando exigidos pela fiscalização; 
8.2.6. Realizar as despesas com mão-de-obra, inclusive as decorrentes de obrigações previstas na 
legislação fiscal, social e trabalhista, apresentando ao CONTRATANTE, quando exigida, cópia dos 
documentos de quitação; 
8.2.7. Remover as instalações provisórias da obra, ao seu término; 
8.2.8 dar integral cumprimento ao Projeto Básico, bem como à sua proposta e ao Convite, os quais 
passam a integrar este Instrumento, independentemente de transcrição; 
8.2.9. Responder por todos os ônus referentes aos serviços ora contratados, desde os salários do 
pessoal, neles empregados, como também os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais, que venham a incidir sobre o presente Contrato; 
8.2.10. Responder pelos danos, de qualquer natureza, que venham a sofrer seus empregados, 
terceiros ou o CONTRATANTE, em razão de acidentes ou de ação, ou de omissão, dolosa ou culposa, 
de prepostos da CONTRATADA ou de quem em seu nome agir; 
8.2.11. Responsabilizar-se: 
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a) por quaisquer danos causados por seus empregados, dentro da área e das dependências dos locais onde 
serão executados os serviços; 
 
b) por quaisquer acidentes na execução das obras e dos serviços, inclusive quanto às redes de serviços 
públicos, o uso indevido de patentes, e, ainda, os fatos dos quais resultem a destruição ou danificação da 
obra, estendendo-se essa responsabilidade até a assinatura do Termo de Recebimento Definitivo e a 
integral liquidação de indenização acaso devida a terceiros; 
 
c) pela estabilidade do serviço e o perfeito e eficiente funcionamento de todas as suas instalações, 
responsabilidade esta que, na forma da lei, subsistirá mesmo após a aceitação provisória ou definitiva dos 
serviços; 
 
d) pela qualidade e a quantidade dos materiais empregados, assim como pelo processo de sua utilização, 
cabendo-lhe, inclusive, a execução dos serviços que, não aceitos pela fiscalização, devam ser refeitos; 
 
e) pelo pagamento de seguros, impostos, taxas e serviços, encargos sociais e trabalhistas, e quaisquer 
despesas referentes aos serviços, inclusive licença em repartições públicas, registros, publicações e 
autenticações do Contrato e dos documentos a ele relativos, se necessário; 
 
f)  atender, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, qualquer solicitação do CONTRATANTE ou da Comissão de 
Fiscalização, referente a eventuais correções e/ou reparos nos serviços objeto deste Contrato; 
 
g) a implementação das correções e/ou reparos nos serviços objeto deste Contrato notificados pelo 
CONTRATANTE ou pela Comissão de Fiscalização, dar-se-á no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da 
notificação; 
 
h) o prazo para conclusão das correções e/ou reparos nos serviços objeto deste Contrato acima referidos, 
será estabelecido de comum acordo entre a CONTRATADA e a Comissão de Fiscalização. 
 

8.2.12. Manter, no canteiro de obras, cópia dos projetos arquitetônicos e complementares de 
engenharia, fornecidos pelo CONTRATANTE; 

 
8.2.13. Refazer os serviços, sem ônus para o CONTRATANTE, caso não atendam as especificações, de 
acordo com a Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT); 

 
8.2.14. Substituir o material incorporado às obras, sem ônus para o CONTRATANTE, caso não esteja 
de acordo com os padrões de qualidade e durabilidade necessários; 

 
8.2.15. Providenciar e manter, na obra, Livro Diário onde serão registradas, pelas partes, todas as 
ocorrências julgadas relevantes; 

 
8.2.16. O Livro Diário deverá conter Termo de Abertura assinado por ambas as partes, e páginas 
numeradas, sendo que cada página deverá ser composta de duas vias de mesma numeração, sendo 
uma destacável e uma fixa. 
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8.2.17. Manter, durante a execução do Contrato, todas as condições da habilitação e qualificação 
exigidas na licitação; 
 
8.2.17. Indicar representante aceito pelo CONTRATANTE, para representá-la na execução do Contrato; 
 
8.2.18. Permitir e facilitar, em seu canteiro de obras, o trabalho de terceiros, autorizados pelo 
CONTRATANTE; 
 
8.2.19. Manter na direção da obra, profissionais legalmente habilitados pelo CREA ou CAU, que serão 
seus prepostos; 
 
8.2.20. Responder, civil e criminalmente, por todos os danos, perdas e prejuízos que, por dolo ou culpa 
no cumprimento do Contrato, venham direta ou indiretamente provocar ou causar por si ou por seus 
empregados, à contratada ou à terceiros; 
 
8.2.21. Entregar na Diretoria de Projetos e Obras, do Instituto Federal Sul-rio-grandense, lista 
contendo nome e RG de todos os funcionários envolvidos na execução do objeto, bem como informar 
qualquer alteração que venha a ocorrer; 

8.2.22. Comprovar qualificação técnica através da apresentação de Registro ou Inscrição da 
CONTRATADA em qualquer uma das regiões do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia 
(CREA) ou do Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU); 

8.2.23. Comprovar a quitação de débito junto ao Conselho Regional de Engenharia e Agronomia 
- CREA ou do Conselho de Arquitetura e Urbanismo - CAU, da empresa e do(s) responsável (eis) 
técnico(s), nos termos do art. 63 da Lei n.º 5.194/66, através de: Certidão de Registro de Pessoa 
Física e Certidão de Registro de Pessoa Jurídica. 

8.2.24. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela 
Contratada, sobretudo quanto às obrigações e encargos sociais e trabalhistas, ensejará a 
aplicação de sanções administrativas, previstas neste Projeto Básico e na legislação vigente, 
podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 87 da Lei nº 
8.666, de 1993. 

 

9. CLÁUSULA NONA – DA SUBCONTRATAÇÃO 

9.1. É permitida a subcontratação parcial do objeto, quando couber, nos seguintes serviços: 

9.1.1. Fornecimento e instalação de esquadrias e vidros; 

9.1.2. Serviços de funilaria; 

9.1.3. Fornecimento e instalação da estrutura metálica de cobertura. 

9.2. A subcontratação depende de autorização prévia da Contratante, a quem incumbe avaliar se a 
subcontratada cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução do objeto. 

9.3. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral da Contratada 
pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades da 
subcontratada, bem como responder perante a Contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações 
contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação. 
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9.4. A licitante vencedora deverá, de preferência, subcontratar Microempresas e Empresas de 
Pequeno Porte, nos termos do art. 7º do Decreto nº 8.538, de 2015, atendidas as disposições dos subitens 
9.1 a 9.3 acima. 

9.5. Não se admite a exigência de subcontratação para o fornecimento de bens, exceto quando estiver 
vinculado à prestação de serviços acessórios. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA - ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

10.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que 
sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; 
sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto 
pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11.1. As sanções relacionadas à execução do contrato são aquelas previstas no item 19 do Instrumento 
Convocatório.  

12.CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO REGIME DE EXECUÇÃO E DAS ALTERAÇÕES 

12.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 

12.2. A diferença percentual entre o valor global do contrato e o preço global de referência não poderá ser 
reduzida em favor do contratado em decorrência de aditamentos que modifiquem a planilha orçamentária. 

12.3. O contrato será realizado por execução indireta, sob o regime de empreitada por preço global. 

12.4. A assinatura do presente Contrato implica a concordância da Contratada com a adequação de todos 
os projetos anexos ao instrumento convocatório a que se vincula este ajuste, a qual aquiesce que eventuais 
alegações de falhas ou omissões em qualquer das peças, orçamentos, plantas, especificações, memoriais e 
estudos técnicos preliminares dos projetos não poderão ultrapassar, no seu conjunto, a dez por cento do 
valor total do futuro contrato, nos termos do art. 13, II do Decreto n. 7.983/2013. 

12.5 Na hipótese de celebração de aditivos contratuais para a inclusão de novos serviços, o preço desses 
serviços será calculado considerando o custo de referência e a taxa de BDI de referência especificada no 
orçamento-base da licitação, subtraindo desse preço de referência a diferença percentual entre o valor do 
orçamento-base e o valor global do contrato obtido na licitação, com vistas a garantir o equilíbrio 
econômico-financeiro do contrato e a manutenção do percentual de desconto ofertado pelo contratado, 
em atendimento ao art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal e aos arts. 14 e 15 do Decreto n. 7.983/2013. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS VEDAÇÕES 

13.1. É vedado à CONTRATADA: 

   13.1.1 Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 

13.1.2 Interromper a execução dos serviços/atividades sob alegação de inadimplemento por parte da 
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

14.CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO RECEBIMENTO DO OBJETO 
 

14.1. O presente instrumento terá vigência de XXX (XXXX XXXXX) dias, contados a partir da data da 
assinatura do contrato, admitida a prorrogação nos termos da lei, mediante Termo Aditivo, persistindo 
as obrigações acessórias, especialmente as decorrentes de defeitos. 
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14.2. Na execução do Contrato serão observados os seguintes prazos: 

 
a) Ordem de serviço - será entregue junto à assinatura do contrato determinando o início de execução 
do objeto em XX (XXXXX) dias contados a partir da data de assinatura do mesmo. 

 
b) de execução do objeto contratual - XXX (XXXXX XXXXXX) dias, contados a partir da data definida 
para o inicio da execução do objeto constante na ordem de serviço. 

 
c) de emissão do Termo de Recebimento Provisório - 15 (quinze) dias, contados a partir da 
comunicação escrita da CONTRATADA informando que a obra foi concluída, após verificar o 
atendimento das condições contratuais. 

 
a) de emissão do Termo de Recebimento Definitivo - 90 (noventa) dias, contados a partir da emissão 
do Termo de Recebimento Provisório, após a realização de inspeção, comprovando a adequação do 
objeto aos termos contratuais e desde que não haja pendências a solucionar. 
 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – RESCISÃO 
15.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 da 
Lei nº 8.666, de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da 
aplicação das sanções previstas no item 19 do Instrumento Convocatório. 

15.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à 
CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa. 

15.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão 
administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993. 

15.4. O termo de rescisão, sempre que possível, deverá indicar: 

15.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos em relação ao 
cronograma físico-financeiro, atualizado; 

15.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

15.4.3. Indenizações e multas. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS 

16.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na 
Lei nº 8.666, de 1993 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais 
dos contratos. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 

17.1. Incumbirá à Contratante providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no 
Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993. 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – FORO 
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18.1. O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato será o da 
Seção Judiciária de Pelotas - Justiça Federal. 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em 2 (duas) vias de igual 
teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contratantes.  
 

 
  Camaquã, XX de XXXXXX de 2019. 

 
 
 
 
__________________________________ _________________________________ 

Tales Emilio Costa Amorim 
IFSul Campus Camaquã 

Contratante 

XXXXXXXXX 
XXXXXXXXXXXXXXXX 

Contratada 

 
 
 
TESTEMUNHAS: 
 
__________________________________ 

 
_________________________________________ 

 
NOME:  

 
NOME:  

CPF:  CPF:  
 


